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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : DEIVID FELIPE SANTOS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : MATHEUS GONÇALVES DOS SANTOS TRINDADE - 

RS101928
FERNANDA GRIVOT ABREU - RS122115

AGRAVANTE : DEIVID FILIPE SANTOS DOS SANTOS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRONÚNCIA. 
INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. PROVA IRREPETÍVEL. 
TESTEMUNHA FALECIDA. VALORAÇÃO POSSÍVEL QUANDO 
CORROBORADA POR OUTROS ELEMENTOS. NECESSIDADE DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. As provas cautelares e não repetíveis podem ser valoradas na 
formação do juízo quando corroboradas por elementos de convicção 
produzidos na fase judicial.
2. Para que o réu seja pronunciado, a acusação não precisa provar 
que ele seja efetivamente o autor do delito, pois se trata de juízo de 
probabilidade, e não de certeza. Com efeito, basta que existam nos 
autos indícios judicializados suficientes de autoria, ainda que 
derivados de testemunhas não oculares, haja vista que a decisão de 
pronúncia constitui simples juízo de admissibilidade da acusação. 
Precedentes.
3. Para se acolher a alegação de insuficiência probatória para a 
pronúncia do acusado, seria necessário o revolvimento fático-
probatório, o que é vedado em sede de habeas corpus.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar 
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provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 

Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
                    Brasília, 07 de março de 2025.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator

Documento eletrônico VDA45999087 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 07/03/2025 08:34:41
Publicação no DJEN/CNJ de 11/03/2025. Código de Controle do Documento: 89c17360-090e-471f-bf2f-9a95926194d8



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 896868 - RS (2024/0078254-3)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : DEIVID FELIPE SANTOS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : MATHEUS GONÇALVES DOS SANTOS TRINDADE - 

RS101928
FERNANDA GRIVOT ABREU - RS122115

AGRAVANTE : DEIVID FILIPE SANTOS DOS SANTOS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRONÚNCIA. 
INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. PROVA IRREPETÍVEL. 
TESTEMUNHA FALECIDA. VALORAÇÃO POSSÍVEL QUANDO 
CORROBORADA POR OUTROS ELEMENTOS. NECESSIDADE DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. As provas cautelares e não repetíveis podem ser valoradas na 
formação do juízo quando corroboradas por elementos de convicção 
produzidos na fase judicial.
2. Para que o réu seja pronunciado, a acusação não precisa provar 
que ele seja efetivamente o autor do delito, pois se trata de juízo de 
probabilidade, e não de certeza. Com efeito, basta que existam nos 
autos indícios judicializados suficientes de autoria, ainda que 
derivados de testemunhas não oculares, haja vista que a decisão de 
pronúncia constitui simples juízo de admissibilidade da acusação. 
Precedentes.
3. Para se acolher a alegação de insuficiência probatória para a 
pronúncia do acusado, seria necessário o revolvimento fático-
probatório, o que é vedado em sede de habeas corpus.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DEIVID FILIPE SANTOS 

DOS SANTOS contra a decisão monocrática de minha relatoria que denegou a 
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ordem.

No presente regimental, a Defesa repisa argumentos postos na 

impetração original, que objetivava o reconhecimento de nulidade da decisão de 

pronúncia, por estar fundamentada exclusivamente em elementos informativos 

colhidos na fase inquisitorial, em violação ao art. 155 do Código de Processo 

Penal.

Insiste a Defesa que a decisão de pronúncia se baseou apenas no 

depoimento prestado na fase policial pela testemunha Tais, já falecida, que 

teria sido ouvida inicialmente como suspeita. Argumenta que tal depoimento 

não pode ser considerado como prova irrepetível apta a afastar a incidência do 

art. 155 do CPP, especialmente por não estar corroborado por outros elementos 

colhidos em juízo.

Alega, ainda, que as demais testemunhas ouvidas judicialmente não 

indicaram o paciente como autor dos disparos, havendo apenas relatos de 

"ouvir dizer", modalidade testemunhal que não seria suficiente para submeter o 

réu a julgamento pelo Tribunal do Júri, conforme precedentes.

Postula, assim, a reconsideração da decisão agravada ou, em caso 

negativo, a submissão do agravo regimental ao Colegiado.

É o relatório.

VOTO

Em que pese a argumentação traçada pela Defesa, o recurso não 

prospera.

De fato, as questões trazidas foram suficientemente tratadas e 

rebatidas na decisão agravada, cujos fundamentos persistem.

No caso, o Tribunal de origem, com apoio na prova dos autos, em 

especial depoimentos testemunhais, concluiu que não há dúvida sobre a 
materialidade delitiva e, ao contrário do consignado na douta decisão recorrida, 

há sim indícios suficientes de autoria com relação ao apelado DEIVID (fl. 

1011). Na oportunidade, foi destacado o relato coeso da testemunha TAÍS, ao 

apontar DEIVID como autor dos disparos contra seu tio Leonardo, registrando 

que (fl. 1011):
 
A vítima narrou de forma detalhada que estava sendo 
ameaçada por DEIVID, por ter prestado declarações na delegacia 
apontando-o como autor dos disparos contra seu tio Leonardo. Além 
do relato de ameaça ou coação durante o curso do processo, TAIS 
acabou sendo morta (p. 43 do evento 3, PROCJUDIC7), o que torna o 
seu depoimento não repetível.
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Como visto, TAÍS foi ameaçada pelo paciente e, depois, 

morta, tornando seu depoimento irrepetível.

De acordo com a jurisprudência do STJ, em casos como o dos autos, 

Afasta-se a alegada violação do art. 155 do CPP, pois, em atendimento ao 
princípio da livre persuasão motivada, as provas cautelares e as não repetíveis 
podem ser valoradas na formação do juízo condenatório quando corroboradas 

por elementos de convicção produzidos na fase judicial. (AgRg no AREsp n. 

2.073.570/MT, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 8/11/2022, DJe de 11/11/2022).

No mesmo sentido:
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO (UM CONSUMADO E OUTRO 
TENTADO). MATERIALIDADE PROVADA. INDÍCIOS DE AUTORIA 
AFERÍVEIS COM BASE EM ELEMENTOS COLHIDOS NA FASE 
JUDICIAL E INQUISITORIAL. FALECIMENTO DA VÍTIMA 
SOBREVIVENTE NO CURSO DA AÇÃO PENAL. PROVA NÃO 
REPETÍVEL. PRONÚNCIA. NECESSIDADE. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL AFASTADO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Acerca do depoimento indireto (testemunho de "ouvir dizer" ou 
hearsay testimony), sua imprestabilidade para pronunciar o acusado é 
pacífica na jurisprudência deste STJ policial, sem que estes tenham 
sido confirmados em juízo. (AgRg no REsp n. 2.059.866/ES, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 18/9/2023, DJe 
de 22/9/2023.)
2. No caso, a vítima sobrevivente relatou ao seu próprio pai 
(testemunha ouvida em juízo) ser o paciente o autor do crime de 
homicídio consumado e tentado, inexistindo a figura 
abominável do "testemunho de ouvir dizer" (testemunho prestado 
com apoio em boatos, sem indicação da fonte).
3. Por outro lado, a vítima sobrevivente, no seu depoimento em 
sede policial, apontou ser o paciente o autor dos disparos de 
arma de fogo. Seu depoimento deixou de ser colhido em sede 
judicial em razão de seu falecimento no curso das 
investigações, o que tornou a prova irrepetível, o afasta a 
afronta ao art. 155 do CPP. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 879.330/BA, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/2/2024, DJe de 1/3/2024.)

 
Ainda, para que o réu seja pronunciado, a acusação não precisa 

provar que ele seja efetivamente o autor do delito, pois se trata de juízo de 

probabilidade, e não de certeza. Com efeito, basta que existam nos autos 
indícios judicializados suficientes de autoria, ainda que derivados de 
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testemunhas não oculares, haja vista que a decisão de pronúncia constitui 

simples juízo de admissibilidade da acusação. (AgRg no HC n. 681.151/AL, 

relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 21/9/2021, 

DJe de 29/9/2021).

Ademais, como bem salientado pelo Ministério Público em suas 

contrarrazões, para se acolher a alegação de insuficiência probatória para a 
pronúncia do Acusado, seria necessária a reapreciação de todo o conjunto fático-

probatório, o que não se coaduna com os estreitos limites do habeas corpus 

(AgRg no HC n. 819.544/AM, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 

julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023.)

Ante o exposto, mantenho a decisão monocrática por seus próprios 

fundamentos e nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FERNANDA GRIVOT ABREU
ADVOGADOS : MATHEUS GONÇALVES DOS SANTOS TRINDADE - RS101928

FERNANDA GRIVOT ABREU - RS122115
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : DEIVID FELIPE SANTOS DOS SANTOS (PRESO)
OUTRO 
NOME

: DEIVID FILIPE SANTOS DOS SANTOS

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEIVID FELIPE SANTOS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : MATHEUS GONÇALVES DOS SANTOS TRINDADE - RS101928

FERNANDA GRIVOT ABREU - RS122115
AGRAVANTE : DEIVID FILIPE SANTOS DOS SANTOS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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